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Apêndice 2. Quadro das iniciativas e dos documentos incluídos na revisão de escopo 

	nº
	Município/

Estado
	Ano de implantação
	Ativo
	Local de atendimento
	Denominação da iniciativa
	Esfera de governo
	Área responsável pela inciativa
	Acordos interinstitucionais
	Acúmulo das atividades laborais

	1
	Ribeirão Preto/SP
	2002
	NI
	SMS RP
	Comissão de Análise de Solicitações Especiais (1, 2)
	municipal
	saúde
	SMS, SES, MPE e HCFMRP - USP
	sim

	2
	Ribeirão Preto/SP
	2002
	sim
	SAD (SMS RP)
	Visita domiciliaria pelo Serviço de Atenção Domiciliar (SAD) (expansão das funções) (3, 4)
	municipal
	saúde
	SMS (Divisão de enfermagem)
	não

	3
	Campo Grande/MS
	2005
	NI
	SES MS
	Coordenadoria de Ação Judicial (5)
	estadual
	saúde
	SES
	NI

	4
	Curitiba/PR
	2005
	sim
	Setor de Medicamentos por Demanda Judicial do Cemepar (SES PR)
	Fluxo de atendimento à determinação judicial para fornecimento de medicamentos (6-9)
	estadual
	saúde
	SES (AF, Auditoria, Judicial) e PGE.
	sim

	5
	São Paulo/SP
	2005
	não a
	Plataforma digital (CODES)
	Sistema de Controle Jurídico (SCJ) (10, 11)
	estadual
	saúde
	SES
	NI

	6
	Vitória/ES
	2006
	sim
	SES ES
	Comissão Estadual de Farmacologia e Terapêutica (CEFT) (12, 13)
	estadual
	saúde
	SES
	NI

	7
	Belo Horizonte/MG
	2007
	sim
	SES MG
	Núcleo de Assessoria Técnica da SES MG (NAT/SES MG ou Assessoria Técnica) (14, 15)
	estadual
	saúde
	SES e AGE
	NI

	8
	Curitiba/PR
	2007
	sim
	Cemepar e Regionais de Saúde
	Plano Operacional (7, 8)
	estadual
	saúde
	SES (AF, Auditoria, Judicial) e PGE.
	NI

	9
	Ribeirão Preto/SP
	2007
	sim
	SAD (SMS RP)
	Visita domiciliaria (3, 16)
	estadual
	saúde
	SES (DRS XIII) e SMS
	NI

	10
	Rio de Janeiro/RJ
	2007
	sim
	Sede própria da CADJ
	Sistema de Pedido Administrativo (realizado no CADJ) (17-19)
	estadual
	saúde
	SES, PGE, PGM, DPE e SMS
	NI

	11
	São Paulo/SP
	2007
	sim
	Plataforma digital (CODES)
	Relatório Técnico CODES (10, 11, 20)
	estadual
	saúde
	SES
	NA

	12
	São Paulo/SP
	2007
	NI
	DPE SP
	Triagem Farmacêutica (11, 21)
	estadual
	direito público
	DPE e SES
	sim

	13
	Vitória/ES
	2007
	sim
	Rede estadual e/ou convênios com instituições públicas e/ou filantrópicas
	Centros de Referência (Auditoria clínica) (12, 13)
	estadual
	saúde
	SES
	NI

	14
	Vitória/ES
	2007
	NI
	SES ES
	Fórum Intersetorial Permanente de Assistência Farmacêutica do Espírito Santo (FIPAFES) (12, 13, 22)
	estadual
	saúde
	SES, TJE, MPE, DPE, PGE, Cosems e Conass-ES
	sim

	15
	Vitória/ES
	2007
	sim
	SES ES
	Núcleo de Mandados Judiciais (2017) (12)
	estadual
	saúde
	SES
	NI

	16
	Vitória/ES
	2007
	sim
	Farmácia cidadã (SES ES)
	Projeto Farmácia Cidadã (6, 12)
	estadual
	saúde
	SES e SMS
	não

	17
	Rio de Janeiro/RJ
	2007
	sim b
	DPE RJ
	Central de Atendimento à Demanda Judicial (CADJ) (Central Única ou Central de Mandados) (19, 23)
	estadual
	saúde
	SES e SMS
	NI

	18
	São Paulo/SP
	2008
	NI
	CODES (SES SP)
	Núcleo de Inteligência (24)
	estadual
	saúde
	SES, PGE, SSP, Secretaria da Fazenda SP, Corregedoria Geral da Administração Pública SP
	NI

	19
	São Paulo/SP
	2008
	sim
	CODES (SES SP)
	8ª Subprocuradoria, da Procuradoria Judicial, da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo (PJ 8) (10, 11, 25)
	estadual
	direito público
	PGE e SES
	não

	20
	Belo Horizonte/MG
	2009
	NI
	SES MG
	Fundo Estadual de Saúde (FES MG) (15, 26)
	estadual
	saúde
	SES
	NI

	21
	Brasília/DF
	2009
	sim
	Plataforma digital (DAF SCTIE)
	Sistema Nacional da Assistência Farmacêutica (Hórus) (27, 28)
	federal
	saúde
	Ministério da Saúde, Conass e Conasems
	NI

	22
	Mauá/SP
	2009
	NI
	Setor de ação judicial da AF (SMS Mauá)
	Setor de Ação Judicial da Assistência Farmacêutica (29)
	municipal
	saúde
	SMS (AF e AJ) - sim
	NI

	23
	Natal/RN
	2009
	NI
	Sede PGU RN
	Comitê Interinstitucional de Resoluções Administrativas de Demandas da Saúde (CIRADS) (30-32)
	federal
	direito público
	PGU, DPU, PGE, PGM, SES e SMS; DPE (termo aditivo)
	sim

	24
	Porto Alegre/RS
	2009
	sim
	Secretaria dos Núcleos DPE RS
	Ação de Planejamento Sistêmico com Foco na Saúde (33, 34)
	estadual
	direito público
	DPE (NUDES) e SES
	NI

	25
	Rio de Janeiro/RJ
	2009
	sim
	TJF RJ
	Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde (NAT) (17, 19, 35, 36)
	federal
	judiciário
	TJF e SES
	NI

	26
	São Paulo/SP
	2009
	não c
	PAM Várzea do Carmo d
	Atendimento Administrativo (11, 25, 37, 38)
	estadual
	saúde
	SES
	NI

	27
	Três Rios/RJ
	2009
	NI
	SMS Três Rios
	Núcleo de Apoio à Procuradoria Adjunta de Suporte à Saúde (Napass) (Câmara Técnica) (39, 40)
	municipal
	saúde
	SMS e PGM
	não

	28
	Porto Alegre/RS
	2010
	sim
	TJ RS
	Comitê Executivo Estadual da Saúde (33, 34)
	estadual
	judiciário
	TJE, TJF, MPF, MPE, DPE, DPF, AGU, PGE, PGM, OAB, SES, SMS, Federação das Associações dos Municípios, COSEMS, CRM, CRF, CONASS, CNM, Federação dos Hospitais e Estabelecimentos de Saúde RS, Associação Brasileira de Medicina de Grupo, União Nacional das Instituições de Autogestão em Saúde, UNIMED Federação e UNIMED Porto Alegre, Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul. (18 instituições)
	sim

	29
	São Paulo/SP
	2010
	sim
	Plataforma digital (CODES)
	S-CODES (20, 41)
	estadual
	saúde
	Conass, Conasems, SES e MS (consultoria jurídica e DATASUS)
	NI

	30
	Araguaína/TO
	2011
	sim
	SMS Araguaína
	Núcleo de Apoio Técnico Municipal de Araguaína (NAT Municipal) (42-45)
	municipal
	saúde
	SMS, 2ª Vara da Fazenda Araguaína, TJE, Ouvidoria do SUS, MPE e DPE
	NI

	31
	Araguaína/TO
	2011
	sim
	Ouvidoria do SUS Araguaína
	Resolução Administrativa de Conflitos (43, 44)
	municipal
	saúde
	SMS
	NI

	32
	Belo Horizonte/MG
	2011
	NI
	Sede DPE MG
	Cooperação Técnica Núcleo da Defensoria especializada da saúde (15, 46, 47)
	estadual
	direito público
	DPE, SES e SMS
	sim

	33
	Brasília/DF
	2011
	sim
	Secretaria Executiva da Conitec (Ministério da Saúde)
	Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias para o SUS (Conitec) (48)
	federal
	saúde
	Ministério da Saúde, MP, AGU e Poder Judiciário.
	NI

	34
	Brasília/DF
	2011
	sim
	SES DF
	Núcleo de Judicialização da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (49)
	estadual
	saúde
	SSDF
	NI

	35
	Campo Grande/MS
	2011
	sim
	TJ MS
	Núcleo de Apoio Técnico (NAT-Jus 2016) (50)
	estadual
	judiciário
	TJE, SES e SMS
	sim

	36
	Curitiba/PR
	2011
	sim
	TJF PR
	Comitê Executivo de Saúde do Paraná (7)
	federal
	judiciário
	TJF, TJE, MPF, MPE, OAB, SES, DPU, PGE, AGU, CRM, HC-UFPR, entre outros
	sim

	37
	Recife/PE
	2011
	sim
	Fórum Desembargador Rodolfo Aureliano
	Núcleo de Assistência Técnica em Saúde (NAT-JUS) de Pernambuco (51)
	estadual
	judiciário
	TJE e SES
	sim

	38
	São Luís/MA
	2011
	sim
	Gabinete do juiz coordenador
	Comitê Executivo do Estado do Maranhão (52, 53)
	estadual
	judiciário
	TJE, 2ª Vara da Fazenda, 15ª Vara Cível, TJF, PGE, PGJ, OAB, DPE, Procon-MA, Anvisa, SES e NATJUS.
	sim

	39
	Belo Horizonte/MG
	2012
	sim
	MPE MG
	Mediação Sanitária (54)
	estadual
	direito público
	MPE (CAOSAUDE) e SES
	NI

	40
	Belo Horizonte/MG
	2012
	não e
	HC UFMG
	Núcleo de Avaliação de Tecnologias do Hospital das Clínicas (2012 a 2014) (55)
	estadual
	saúde
	SES
	sim

	41
	João Pessoa/PB
	2012
	não f
	Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa Paraíba
	Câmara Técnica de Saúde (CTS) (50)
	estadual
	judiciário
	TJE (Comitê Executivo da Paraíba), SES e SMS
	NI

	42
	Lages/SC
	2012
	NI
	Espaço cedido pela prefeitura de Lages
	Núcleo de Conciliação de Demandas em Saúde (43, 56-58)
	estadual
	judiciário
	Vara da Fazenda TJ, Consórcio Intermunicipal de Saúde (CIS/AMURES); DPE, OAB; PGE, PROGEM, SMS, SES (SDR e 27ª Gerência Regional de Saúde)
	sim

	43
	Natal/RN
	2012
	sim
	Sede DPE RN
	SUS Mediado Natal (59-63)
	estadual
	direito público
	DPE, PGE, PGM, DPU, SES e SMS
	sim

	44
	Palmas/TO
	2012
	sim
	TJF TO
	Comitê Executivo para Monitoramento das Ações de Saúde no Estado do Tocantins (CEMAS-TO) (42, 45, 64)
	federal
	judiciário
	TJF, TJE, DPE, DPU, MPE, MPU, SES, SMS, CRM, CRF, Unimed, Sindicato dos médicos, AGU e Universidade Federal do Tocantins
	sim

	45
	Porto Alegre/RS
	2012
	sim
	Comitê Executivo Estadual da Saúde RS
	Utilização do Sistema de Administração de Medicamentos (AME) (34, 65)
	estadual
	judiciário
	Comitê Executivo Estadual da Saúde RS, SES e SMS
	NI

	46
	Porto Alegre/RS
	2012
	sim
	DMJ (TJ RS)
	Departamento Médico Judiciário (DMJ) (66)
	estadual
	judiciário
	TJE
	sim

	47
	Rio de Janeiro/RJ
	2012
	sim
	Sede própria do CRLS
	Câmara de Resolução de Litígios de Saúde (CRLS) (17, 19, 59, 67)
	estadual
	direito público
	DPE, SES, DPU, TJE, PGE, PGM e SMS
	NI

	48
	Salvador/ BA
	2012
	sim
	TJ BA
	Núcleo de Apoio Técnico do Judiciário (NAT-JUS) (2017) (68-70)
	estadual
	judiciário
	TJE, TRF e União
	NI

	49
	São Paulo/SP
	2012
	sim
	SES SP
	Comissão de Farmacologia da Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo (37, 38, 71)
	estadual
	saúde
	SES (CVS e CTIES), CRF, CRM, COREN
	sim

	50
	São Paulo/SP
	2012
	sim
	Varas da fazenda (TJ)
	Triagem Farmacêutica no Juizado Especial da Fazenda Pública (JEFAZ) (25, 72)
	estadual
	judiciário
	TJE e SES
	NI

	51
	Brasília/DF
	2013
	sim
	Hospital da Rede SUS e Hospital de Base
	Câmara Permanente Distrital de Mediação em Saúde (Camedis) (43, 59, 62, 73)
	estadual
	saúde
	SSDF e DPDF
	sim

	52
	Franca/SP
	2013
	sim
	Farmácia CEAF
	Transferência de cidadãos da farmácia de atendimento judicial para farmácias de medicamentos especializados da Assistência Farmacêutica (74)
	estadual
	saúde
	SES (DRS VIII)
	não

	53
	Maceió/AL
	2013
	sim
	Sede SES AL
	Núcleo Interinstitucional de Judicialização da Saúde (NIJUS) (75, 76)
	estadual
	saúde
	SES e SMS
	sim

	54
	Palmas/TO
	2013
	sim
	Sede da Corregedoria Geral de Justiça TO
	NAT Estadual (NAT-JUS Estadual -TO) (42, 45, 77)
	estadual
	saúde
	SES e TJ
	NI

	55
	Rio de Janeiro/RJ
	2013
	sim
	Plataforma digital (CRLS)
	Sistema Câmara de Saúde (19)
	estadual
	saúde
	SES
	NI

	56
	Belém/PA
	2014
	sim
	TJE PA
	Comitê Interinstitucional de Resolução Administrativa de Demandas de Saúde (CIRADS) (78)
	estadual
	judiciário
	TJE, MPE, DPE, TRF 1ª Região, MPF, DPU, AGU, PGE, Semaj, SES, SMS, COSEMS
	sim

	57
	Belo Horizonte/MG
	2014
	sim
	SES MG
	Núcleo de Atendimento à Judicialização da Saúde (NAJS) (26, 54)
	estadual
	saúde
	SES
	NI

	58
	Recife/PE
	2014
	sim
	NI
	Núcleo de Ações Judiciais (NAJ) (51)
	estadual
	saúde
	SES
	NI

	59
	Uberlândia/MG
	2014
	não
	NI
	Comitê Interinstitucional de Resolução de Demandas de Uberlândia (CIRDS) (79)
	municipal
	saúde
	SMS (assessoria jurídica), MS, SES, OAB, DPU, MPF e TJF
	sim

	60
	Cantagalo/RJ
	2015
	NI
	DPM Cantagalo
	Atendimento Extrajudicial na Saúde Pública (80)
	municipal
	direito público
	DPM e SMS Cantagalo
	NI

	61
	Curitiba/PR
	2015
	sim
	PGE PR
	Procuradoria de Saúde Paranaense (7, 81)
	estadual
	direito público
	PGE
	não

	62
	Macapá/AP
	2015
	sim
	Anexo à sede da SES AP
	Núcleo de Ouvidoria e Apoio Técnico da Secretaria de Estado da Saúde do Amapá (NOAT) (82)
	estadual
	saúde
	SES
	NI

	63
	Maceió/AL
	2015
	sim
	NIJUS (SES AL)
	Subunidade de Licitações, Contratos e Convênios da Procuradoria Geral do Estado (PGE) (83)
	estadual
	direito público
	PGE e SES
	NI

	64
	São Luís/MA
	2015
	NI
	DPE MA
	Portal de Atenção à Saúde (PAS) (84, 85)
	estadual
	direito público
	DPE, DPU, SES, SMS, PGE e PGM
	NI

	65
	Vitória/ES
	2015
	NI
	SES ES
	Projeto Gestão Estratégica da Judicialização (86)
	estadual
	saúde
	SES
	NI

	66
	Fortaleza/ CE
	2016
	sim
	Via eletrônica (TJE CE)
	Núcleo de Apoio Técnico do Judiciário (NAT-JUS) (87, 88)
	estadual
	judiciário
	TJE, SES e SMS, HU-UFCE
	sim

	67
	Macapá/AP
	2016
	sim
	Fórum da comarca de Macapá (TJ AP)
	Núcleo de Apoio Técnico Judiciário para Demandas da Saúde (NAT-JUS) (89, 90)
	estadual
	judiciário
	TJE, TJF, SES e SMS
	NI

	68
	Maceió/AL
	2016
	sim
	Sede TJ AL
	Câmara Técnica de Saúde (CTS) (91)
	estadual
	judiciário
	TJE
	sim

	69
	Natal/RN
	2016
	sim
	TJF RN
	NAT-Jus Rio Grande do Norte (92)
	federal
	judiciário
	TJF, TJE, SES, SMS e EBSERH/Hospital Universitário Onofre Lopes (HUOL)
	NI

	70
	Palmas/TO
	2016
	sim
	SMS Palmas
	Núcleo de Apoio Técnico (NAT-Jus) de Palmas (45)
	municipal
	saúde
	SMS e TJE
	NI

	71
	São Paulo/SP
	2016
	sim
	Ambulatório Médico de Especialidades (AME) Maria Zélia
	Serviços de Triagem e Orientação Farmacêutica e Nutricional (Acessa SUS) (93-95)
	estadual
	saúde
	SES, TJE, DPE, MPE
	NI

	72
	Vitória/ES
	2016
	sim
	Plataforma digital (DPE ES)
	Procedimento Extrajudicial de Saúde (Sistema PES) (96)
	estadual
	direito público
	DPE e SES
	NI

	73
	Belém/PA
	2017
	sim
	TJE PA
	Núcleo de Apoio Técnico do Poder Judiciário (NAT-JUS Pará) (78)
	estadual
	saúde
	SES e TJE
	sim

	74
	Brasília/DF
	2017
	sim
	Plataforma digital (CNJ)
	Cadastro Nacional de Pareceres, Notas e Informações Técnicas (e-NAT-Jus) (97)
	federal
	judiciário
	CNJ, MS (Proadi-SUS)
	NA

	75
	Campo Grande/MS
	2017
	sim
	TJ MS
	Comitê Estadual do Fórum do Judiciário para a Saúde (5, 98)
	estadual
	judiciário
	TJE, TRJ, MPF, MPE, DPU, DPE, Procon, OAB, PGE, PGM, COSEMS, Hospitais da Capital, NAT, SES e SMS, CRM, CRF, Saúde suplementar.
	sim

	76
	Palmas/TO
	2017
	sim
	Superintendência de assuntos jurídicos
	Núcleo de Demandas Judiciais (42)
	estadual
	saúde
	SES
	NI

	77
	Campo Grande/MS
	2018
	sim
	Assessoria de Demandas Judiciais na SES MS
	Cumprimento de determinações judiciais em saúde de pequeno valor nos termos que especifica (98, 99)
	estadual
	saúde
	SES e PGE
	NI

	78
	Vitória/ES
	2018
	sim
	Plataforma digital (SES ES)
	Portal Eletrônico de Intimação Judicial (100, 101)
	estadual
	saúde
	SES e TJE
	NI


Legendas: a substituído pelo S-CODES; b atendimento transferido para a CRLS; c substituído pelo Acessa SUS; d transferido para o AME Maria Zélia; e contrato válido somente para a saúde suplementar; f substituído pelo NAT-Jus (2018); NI – não informado. SMS – Secretaria Municipal de Saúde; RP – Ribeirão Preto; SES – Secretaria Estadual de Saúde; MPE – Ministério Público Estadual; HCFM – Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina; USP – Universidade de São Paulo; CEMEPAR – Centro de Medicamentos do Paraná; AF – Assistência Farmacêutica; PGE – Procuradoria Geral do Estado; CODES – Coordenação das Demandas Estratégicas do SUS; AGE – Advocacia Geral do Estado; SUS – Sistema Único de Saúde; DRS – Departamento Regional de Saúde; CADJ – Central de Cumprimento dos Recursos Judiciais; DPE – Defensoria Pública do Estado; DPF – Defensoria Pública Federal; TJE – Tribunal de Justiça do Estado; CONASEMS – Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde; COSEMS – Conselho Municipal de Saúde; CONASS – Conselho Nacional das Secretarias de Saúde; DAF – Departamento de Assistência Farmacêutica; SCTIE – Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos; PGU – Procuradoria Geral da União; DPU – Defensoria Pública da União; PGM – Procuradoria Geral do Município; NUDS – Núcleo da Defensoria Pública da Saúde; PAM – Posto de Atendimento Médico; TJF – Tribunal de Justiça Federal; MPF – Ministério Público Federal; OAB – Ordem dos  Advogados do Brasil; CNM – Confederação Nacional dos Municípios; SSDF – Secretaria de Saúde do Distrito Federal; CAO SAÚDE – Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça da Defesa da Saúde; PROGEM – Procuradoria Geral do Município – Lages; CVS – Centro de Vigilância Sanitária; CCTIES – Coordenadoria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos de Saúde; CRF – Conselho Regional de Farmácia; CRM – Conselho Regional de Medicina; COREN – Conselho Regional de Enfermagem; SSDF – Secretaria de Saúde do Distrito Federal; DPDF – Defensoria Pública do Distrito Federal; CEAF – Componente Especializado da Assistência Farmacêutica; SEMAJ – Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos; NIJUS – Núcleo Interinstitucional de Judicialização da Saúde; HU-UFCE - Hospital Universitário – Universidade Federal do Ceará; EBSERH – Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares; PROCON – Programa de Proteção de Defesa do Consumidor; NAT – Núcleo de Avaliação de Tecnologias; PROADI-SUS – Programa de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do SUS; NATjus – Núcleo de Apoio Técnico ao Judiciário.

Dados conferidos em abril/2021.
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